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ATA DA 119ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano de dois mil e dezesseis, às 14:15 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Defensor Público Geral, LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos LÉA CRITINA SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, VLADIMIR KOENIG, ADRIANO SOUTO, KÁTIA GOMES e HÉLIO PAULO FURTADO; e o Representante da ADPEP, JOHNY FERNANDES GIFFONI. Ausentes, justificadamente, o Subdefensor Público Geral, JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA, e os Conselheiros eleitos: HELIANA DENISE DA SILVA SENA e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Público Geral, que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes, e lamentou o falecimento do Defensor Público e Conselheiro MARCOS ANTÔNIO CORRÊA ASSAD, fazendo uma breve homenagem ao Nobre Conselheiro e dedicando, ao mesmo, um minuto de silêncio, pedindo, em seguida, a todos os presentes que se juntassem em uma oração religiosa. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 117ª Sessão Ordinária e 24ª Extraordinária, aprovadas por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve
3) Requerimento dos Conselheiros. A Conselheira Kátia Gomes solicitou que fossem feitas homenagens, na galeria de Corregedores Gerais, à Defensora Pública Florisbela Cantal e ao Conselheiro Marcos Assad, sendo favorável a homenagens a
todos os Defensores Públicos que vierem a falecer. O Conselheiro Vladimir Koenig solicitou que o prédio-sede e o novo prédio da Defensoria Pública fossem nomeados com os nomes dos Defensores Públicos falecidos, Dra. Florisbela Cantal e Dr. Marcos Assad, a fim de homenageá-los. O Presidente do Conselho acolheu o pedido, determinando que o tema fosse incluído na pauta da próxima sessão. O Corregedor Geral solicitou que as reuniões ordinárias do Conselho começassem pela parte da manhã, podendo durar o dia todo, e que fosse apenas uma reunião por mês. O Conselheiro informou que esta proposta já havia sido levantada em outro momento e afirmou que essa alteração melhoraria a produtividade das reuniões. O Presidente do Conselho pontuou que tal proposta deveria ser alterada no Regimento Interno do CSDP, mas que a próxima reunião poderia se dar dessa forma, a fim de tentar julgar todos os processos pendentes antes do término do mandato da atual composição do Conselho. Os Conselheiros concordaram então em agendar a próxima reunião, no dia 09 de maio de 2016, para começar às 09 horas da manhã.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.
REDISTRIBUIÇÃO:

PROCESSO Nº 309/2015 – CSDP

ASSUNTO: Recurso Contra Decisão de Demissão em Processo Administrativo Disciplinar

PROPONENTE: EX-SERVIDOR PÚBLICO RANIERE MAFRA GUIMARÃES

RELATOR: CONS. ADRIANO SOUTO
PROCESSO Nº 329/2016 – CSDP

ASSUNTO: Recurso Contra Decisão do DPG Acerca de Conflito de Atribuição Entre a Defensoria Cível Residual e a Defensoria dos Juizados

REFERÊNCIA: PASTA P68285683/2015 
PROPONENTE: DEF. PÚBLICA ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA
RELATOR: CONS. KÁTIA GOMES
Os processos foram entregues aos Relatores durante a sessão.
7) Assuntos gerais. O Presidente do Conselho declarou a vacância do cargo do Conselheiro Marcos Assad, em razão de falecimento, e sua substituição pelo suplente, o Defensor Público Adriano Souto Oliveira. Todos os Conselheiros foram de acordo à vacância do cargo. A seguir, o Presidente propôs a convocação pessoal do Conselheiro Suplente, Dr. Adriano Souto, para que se manifestasse quanto ao interesse em tomar assento no Conselho. O referido Defensor Público, estando presente na sessão, aceitou de prontidão. O Presidente deu as boas vindas ao novo Conselheiro. 
8) A segunda, dedicada à ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
1) PROCESSO Nº 307/2015 – CSDP

ASSUNTO: Solicitação de Permuta Entre os Defensores Públicos Valderci Dias Simão e Emília Benigno Lima
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS VALDERCI DIAS SIMÃO E EMÍLIA BENIGNO LIMA

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
Dada a palavra ao Conselheiro José Roberto, este arguiu que existem duas possibilidades quanto ao processo: a primeira seria a de transferir novamente o julgamento do mesmo, uma vez que nenhum dos interessados estava presente na sessão, e no caso de a Defensora Pública Emília Benigno não ter interesse na permuta, resta prejudicado o feito, e no caso de ter interesse, aí sim deveria ser avaliado o pedido com base em três princípios administrativos. O Relator informa que não há, nos autos, manifestação da referida Defensora no sentido de ainda possuir interesse na permuta. Pontuou também que nas sessões anteriores, os Conselheiros concordaram que os interessados deveriam estar presentes, a fim de ser julgado o processo. Por fim, o Relator resolveu proceder à leitura de seu voto, da seguinte forma: 
“SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE, 

SENHORAS E SENHORES CONSELHEIROS, 

SENHOR (A) REPRESENTANTE DA ADPEP, 

Os autos epigrafados tratam de Pedido de Remoção por Permuta, subscritos pelos Defensores Públicos Estaduais VALDERCI DIAS SIMÃO e EMÍLIA BENIGNO LIMA, fundamentado no artigo 45, inciso li, da Lei Complementar Estadual nº 54/2006. 

O Requerimento em referência é datado de 22.05.2015, o qual foi recebido às 15h05 de 29.05.2015 no Gabinete do Defensor Público Geral, que por despacho do Titular da Chefia de Gabinete, foi encaminhado à Gerência de Gestão de Pessoas, à Corregedoria Geral e, por derradeiro, à Consultoria Jurídica. 

A Gerência de Gestão de Pessoas, por sua Titular, confirmou a titularidade dos Defensores-Requerentes, anexando cópia das respectivas Portarias de Promoção, cf. docs. de fls. 05/07. 

A Corregedoria Geral, por seu Titular, informou da inexistência de sanção disciplinar e/ou sindicância/processo em tramitação, através de Certidão individual de fls. 009 e 010. 

A Consultoria Jurídica, em parecer subscrito pela Dra. Lorena Dahás Jorge de Souza, entende que somente haverá possibilidade jurídica para deferimento do pleito em análise, referente à Remoção por permuta..., pelo egrégio Conselho Superior, se previamente comprovado nos autos o preenchimento dos requisitos legais do atendimento à conveniência do serviço; do respeito à antiguidade dos demais membros da carreira; e, da ampla publicidade aos pedidos de remoção por permuta.
Registramos, na oportunidade, que o Parecer Jurídico, acima referido, possui dupla numeração, ou seja: Fls. 09/12 e Fls. 011/014. 

De ordem do Chefe de Gabinete, e após as manifestações supra (GGP; CG; e, CJ), os autos foram encaminhados à Secretaria do Conselho Superior, onde, por seu Secretário substituto, foram autuados e distribuídos ao Conselheiro signatário. Logo, entendo que existe à conveniência do serviço. 

Quanto da entrega dos presentes autos ao Conselheiro-relator, por ocasião da 112ªRO, o mesmo foi colocado imediatamente em pauta, por deferimento da Presidência, visando discussão prévia da matéria. Ocasião em que foi deliberado pelo cumprimento da ampla publicidade dos pedidos de permuta.

Os autos em foco foram baixados em diligência, via Gabinete do DPG, que por despacho de 13.01.2016 (FI. 022), determinou a elaboração (FI. 023) e publicação (Fls. 024/025) do respectivo Edital, este ocorrido no DOE de 14.01.2016. 
Após publicação do Edital nº 001/2016, e dentro do prazo estabelecido, habilitaram-se os DPE's Alessandro Oliveira da Silva e Verena Maués Fidalgo Barros, conforme Certidão de fI. 029 da Secretaria Executiva deste CSDP/Pa. 

É O RELATÓRIO (Elaborado aos 29.02.2016). 

Passamos, agora, a fundamentação e ao voto. 

Como sabemos, e foi certificado, os requerentes Valderci Dias Simão (137ª-LA) e Emília Benigno Lima (46ª-LA), assim como os que se habilitaram após publicação do Edital de Permuta, doutores Alessandro Oliveira da Silva (145ª-LA) e Verena Maués Fidalgo Barros (112ª-LA), são Defensores Públicos Estaduais de 3ª Entrância, do quadro de servidores de provimento efetivo da Defensoria Pública do Estado do Pará, em regular exercício nas atribuições do cargo. 

Sabemos, ainda, que todos os Requerentes cumprem os requisitos exigidos na Legislação pertinente à matéria, ora em análise, quais sejam: do atendimento à conveniência do serviço; do respeito à antiguidade dos demais membros da carreira; e, da ampla publicidade aos pedidos de remoção por permuta. 

Entendemos, considerando nossa Lei Orgânica e a respectiva legislação interna, que não existe óbice ao deferimento do presente pedido. Contudo, após análise dos termos da Certidão de fI. 029, reconheço a preferência, por antiguidade, dos Defensores Públicos Estaduais Emília Benigno Lima, 46ª na Lista de Antiguidade e Verena Maués Fidalgo Barros, 112ª na Lista de Antiguidade. 

SÃO OS FUNDAMENTOS (Elaborada aos 31.03.2016). 

Após publicação do referido Edital (001/2016 - DPG/CSDP), da habilitação de mais dois (2) DPE's (Alessandro Oliveira da Silva e Verena Maués Fidalgo Barros) no Processo de Remoção por Permuta, e da Solicitação de Comparecimento (E-mails e Memo's/CSDP/DP/23.03.2016) dos quatro (4) Defensores Públicos interessados no presente certame, remetida pela Secretaria Executiva deste Conselho Superior, considero devidamente instruído os presentes autos. 

DIANTE DO EXPOSTO, e de tudo que dos autos constam, VOTO PELO INDEFERIMENTO DA REMOCÃO, POR PERMUTA, REQUERIDA PELOS DEFENSORES PÚBLICOS ESTADUAIS DE 3ª ENTRÂNCIA VALDERCI DIAS SIMÃO (Matrícula nº 57190989) E ALESSANDRO OLIVEIRA DA SILVA (Matrícula nº 57191028), E, PELO DEFERIMENTO DA REMOÇÃO, POR PERMUTA, REQUERIDA POR EMÍLIA BENIGNO LIMA (Matrícula nº 30848761) À FL. 003 E POR VERENA MAUÉS FIDALGO BARROS (Matrícula nº 55589062) À FL. 028, por observância aos princípios legais do atendimento à conveniência do serviço; do respeito à antiguidade dos demais membros da carreira; e, da ampla publicidade aos pedidos de remoção por permuta.”
O Relator frisou que, já que os interessados não estavam presentes, entende pela alteração do último parágrafo de seu voto, para opinar pelo arquivamento do feito, sob pena de recursos e judicialização da matéria, e que, caso os mesmos estivessem presentes, levar-se-ia em conta a Lista de Antiguidade, deferindo-se a permuta à Dra. Emília Benigno e à Dra. Verena Maués. O Presidente entendeu que a remoção por permuta é entre as Defensorias ou Comarcas específicas dos Defensores interessados, visto que, caso contrário, estar-se-ia abrindo edital de remoção para todos os Defensores mais antigos. Frisou que se houver um terceiro interessado de outra Defensoria, esta não interessará aos Defensores Requerentes, e que a abertura para qualquer Defensor mais antigo, independente da titularidade, prejudica o próprio objetivo da permuta. O Conselheiro Vladimir entende da mesma forma, e que o respeito à antiguidade citado no dispositivo da remoção por permuta, é no sentido de não ferir pessoas em igual posição. Afirmou que a Dra. Emília objetiva a permuta para uma Defensoria específica. O Representante da ADPEP afirmou que seria importante ouvir a Dra. Emília Benigno a fim de saber se a mesma possui interesse em permutar com a Dra. Verena Maués. O Conselheiro Vladimir afirmou que deve ser decidido qual a abrangência dessa antiguidade, e que esta só faz sentido se for relativa a munícipios ou núcleos dentro das titularidades dos interessados iniciais. O Presidente do Conselho pontuou que deve ser analisado se há cabimento no interesse dos Defensores Alessandro e Verena e, a seguir, se a Dra. Emília deve ser novamente notificada ou não. Afirmou que se o Conselho entender que a possibilidade de interesse na permuta atinge a todos os Defensores mais antigos, constituindo um “mini” processo de remoção, entende ser necessária nova notificação aos Requerentes, para que tomem conhecimento da interpretação do dispositivo pelo Conselho. A seguir, o Presidente antecipou seu voto, de forma divergente, no sentido de aprovar o pedido dos Requerentes iniciais, Dr. Valderci e Dra. Emília, sem acatar os pedidos dos terceiros interessados: Dr. Alessandro, por não ser mais antigo que os Permutandos, e a Dra. Verena por não fazer parte de nenhum dos núcleos envolvidos. Em votação, foi aprovada a divergência levantada pela presidência, por maioria de votos, sendo voto vencido o Relator, Conselheiro José Roberto.
2) PROCESSO Nº 290/2015 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução Dispondo Sobre a Participação de Defensor Público em Estágio Probatório no Curso de Preparação à Carreira
PROPONENTE: DR. ANTÔNIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO – DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA 

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
O processo foi retirado de pauta, a pedido do Relator, sendo deferido pelo Presidente do Conselho. O Relator solicitou nova inclusão do referido processo na pauta da próxima sessão.
3) PROCESSO Nº 325/2016 – CSDP
ASSUNTO: Licença para Estudos

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANELYSE SANTOS DE FREITAS

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS

O Conselheiro José Roberto passou tão logo à leitura de seu voto, transcrito na íntegra:

“SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE, 

SENHORAS E SENHORES CONSELHEIROS, 

SENHOR (A) REPRESENTANTE DA ADPEP, 

Recebi em Reunião Ordinária de 28.03.2016, no Auditório do Prédio Sede da DPE/Pa, os presentes autos, sobre os quais apresento Relatório, Fundamentação e Voto, nos seguintes termos: 

Por deliberação do Defensor Público Geral, em Pedido de Afastamento das atribuições do cargo de Defensor Público Estadual pelo período de dois (2) anos, fora encaminhado a este Conselho Superior, o presente PEDIDO DE AFASTAMENTO PARA CURSAR ATIVIDADE DE DOUTORADO NA UNIVERSIDADE DE SALAMANCA - ESPANHA, subscrito pela 2ª Defensora Pública do Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos na Capital (Belém/PA), Dra. ANELYSE SANTOS DE FREITAS. 

A Requerente juntou, ao pedido, a documentação julgada necessária (Fls. OS/25) e, durante a tramitação, outros documentos solicitados pela Administração (Fls. 36/93
e 96/97). 

Apresentaram manifestações e documentos nos autos: Gerência de Gestão de Pessoas (Fls. 27 e 33); Consultoria Jurídica (Fls. 28/32); Corregedoria Geral (Fls. 36 e 37); Diretoria Metropolitana (FI. 95); e, Defensor Público Geral (FI. 98). 

Registramos, na oportunidade, que a nominada Defensora Pública, cursou atividade de Mestrado, junto à Universidade Carlos 111 de Madrid, o qual foi concluído em outubro/2012, conforme Diploma de fl.25.

 Registramos, ainda, que várias peças processuais estão em fotocópias não autenticadas. 

É O RELATÓRIO (Elaborado aos 31.03.2016). 

Passamos, agora, a Fundamentação. 

A Requerente é Defensora Pública Estadual de 3ª Entrância, do quadro de servidores de provimento efetivo da Defensoria Pública do Estado do Pará, aprovada no Concurso Público C-68, nomeada por Decreto Governamental (DOE nº 27.854, de 06.12.1994) e empossada ao Cargo de Defensor Público Estadual aos 14.12.1994, ora exercendo suas atribuições no Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos. 

O Pedido, em análise, foi fundamentado no art. 1º, § 1º, da Resolução nº 80-CSDP/Pa, de 29.10.2011, que dispõe: 

"Art. 1º. As liberações de que trata o art. 33, inciso 111, da Lei Complementar nº 54/2006, poderão ser autorizadas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Pará, desde que, atendida a conveniência e oportunidade administrativa e respeitado o interesse público, devendo, para tanto, ser observadas as demais prescrições legais e as regras estabelecidas nesta Resolução. 

§ 1º. Salvo comprovação prévia da necessidade de prazo maior, o afastamento inicial do membro para cursar as disciplinas de cursos de Mestrado e especialização será de até 1 (um) ano e, de cursos de Doutorado, de até 2 (dois) anos, sendo possível a prorrogação, por, no máximo, igual período, desde que demonstrado não ter sido possível, justificadamente, a conclusão dos créditos no prazo inicialmente previsto.". 

Destacamos, preliminarmente, que o pedido de afastamento de servidor público não é direito absoluto; logo, devemos observar a conveniência administrativa do afastamento e a oportunidade oferecida ao conjunto dos servidores, e, no caso em análise, dos demais Defensores Públicos do quadro de provimento efetivo da Instituição. 

Destacamos, ainda, que inexiste nos presentes autos qualquer informação sobre o interesse de outro servidor público no afastamento de suas atribuições funcionais, visando qualificação para o trabalho.

Destacamos, por derradeiro, que o Projeto de Tese aprovado, dará continuidade às pesquisas realizadas pela defensora pública Anelyse Freitas, quando da elaboração da dissertação de Mestrado, estudos iniciados em 2009 e concluídos em 2012. 

O Regimento Interno da DPE/Pa dispõe: 

"Art. 11. Ao Defensor Público-Geral do Estado,... cabendo-lhe ainda:" 

[...] 

"XIV/XV. Autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública do Estado, ad referendum do Conselho Superior da Defensoria Pública;". (DESTACAMOS) 

A Lei Complementar Estadual nº 54/2006 {DOE nº 30.620, de 09/02/2006}, com suas alterações, dispõe que: 

"Art. 8º. Ao Defensor Público-Geral do Estado,... cabendo-lhe ainda:"; 

[...] 

"XIV - autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública do Estado ad referendum do Conselho Superior da Defensoria Pública;". 

"Art. 33. São considerados como de efetivo exercício os dias em que o membro da Defensoria Pública estiver afastado de suas funções em razão das ausências legais, como:"; 

[...] 

"IlI - participação em cursos, ... de aperfeiçoamento, ... no exterior, de duração máxima de dois anos, prorrogável por até dois anos;"; e, 

"Art. 48. O afastamento a que se refere o inciso 111 do art. 33, quando no período de quinze dias,... será autorizado pelo Defensor Público Geral, e quando exceder, pelo Conselho Superior.". (DESTACAMOS) 

A Constituição Federal/1988 dispõe que: 

"Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho."; 

"Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:" 

[...] 

"v. Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um.". (DESTACAMOS) 

Podemos observar que a Requerente cumpre os requisitos legais, assim como seu pedido de afastamento cumpre o Princípio da Continuidade do Serviço Público, que visa não prejudicar o atendimento à população, uma vez que os serviços essenciais do NDDH não serão interrompidos, por haver outras 03 (três) Defensoras Públicas, conforme Manifestação de fI. 95 subscrita pelo Diretor Metropolitano, Dr. Rodrigo Ayan da Silva. 

A Defensora Pública interessada, depois de juntar nova documentação, firmou o Termo de Compromisso de fI. 96, tomando ciência da necessidade de continuar, após conclusão do Doutorado, exercendo as atividades finalísticas do Cargo nesta Instituição, por um período mínimo igual a do afastamento, dentre outras obrigações. Assim como, afirmou: "possuo conhecimento formal da língua espanhola,", conforme Declaração de fI. 97. 

A Consultoria Jurídica, através do Parecer subscrito pela Dra. Lorena Dahás Jorge de Souza, vislumbrou o deferimento do pedido, após cumprimento de alguns requisitos legais, os quais, ao meu juízo, foram devidamente sanados. 

O Titular da Diretoria Metropolitana, a qual o Núcleo de Defesa dos Direito Humanos está vinculado, não se opôs ao pedido de afastamento da Defensora requerente, considerando o número de Defensores Públicos em exercício e a continuidade dos serviços públicos prestados; assim como, o Titular da Defensoria Pública Geral, a qual está subordinada as referidas unidades administrativas (DM e NDDH). 

SÃO OS FUNDAMENTOS (Concluída aos 31.03.2016). 

DIANTE DO EXPOSTO, e de tudo que dos autos constam, VOTO PELO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE AFASTAMENTO PARA CURSAR ATIVIDADE DE DOUTORADO NA UNIVERSIDADE DE SALAMANCA - ESPANHA, subscrito pela Dra. ANELYSE SANTOS DE FREITAS, 2ª Defensora Pública Estadual do Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos.” 

Em discussão, o Presidente do Conselho pontuou que não vê obstáculos à saída da Defensora Pública, esclarecendo que o curso de Doutorado é a continuação do Mestrado da interessada, e que em relação à limitação das vagas para afastamento para estudos, apontou que não houve outros pedidos de afastamento para cursar doutorado. O Presidente falou ainda da diferença fática entre o presente caso e o pedido do Dr. Carlos Eduardo, visto que este é titular do NAECA, que à época estava numa situação complicada e que o chefe imediato foi contra o pedido do mesmo. Afirmou ainda que com a nomeação de novos Defensores, haverá a recomposição do quadro funcional. Por fim, o Presidente votou com o Relator. O Conselheiro Vladimir afirmou que se sente desconfortável em deferir a licença, uma vez que foi a favor do pedido do Dr. Carlos Eduardo, que tentou convencer os demais colegas para que deferissem o pedido do referido Defensor, mas que acabou sendo voto vencido, sob o argumento de que estava faltando Defensor Público no quadro funcional da Instituição. Disse ainda que foi decidido pelo Conselho que só haveria o deferimento desse tipo de afastamento se houvesse o aumento de Defensores no quadro, o que não ocorreu até então. O Conselheiro falou que preza pela colegialidade e pela segurança jurídica, de modo que, apesar de ter seu entendimento pessoal, foi vencido da última vez e não pretende continuar indo contra a mesma matéria, e que teme pela falta de segurança jurídica à medida que o Conselho decidir de uma forma e depois de outra, sem que haja modificação fática. Dessa forma, votou pelo indeferimento. O Conselheiro Hélio Paulo afirmou que também vota pelo deferimento. O Corregedor Geral afirmou que atualmente não é o momento para aprovar esse tipo de licença, visto que a Defensoria vive um momento de crise e com poucos Defensores no quadro. Frisou que não vê como deferir a licença, justamente por conta dessa falta de Defensor Público, e que só aceitaria se fosse feita uma reformulação, reorganização das Defensorias e dos Núcleos. Falou ainda que não vislumbra conveniência e oportunidade. O Representante da ADPEP argumentou que concorda com o Dr. Vladimir acerca da segurança jurídica, uma vez que não houve mudança na situação da Defensoria Pública, no sentido de indeferir a licença para um Defensor no ano passado e agora deferir para outra Defensora. Ressaltou que tal posicionamento pode acabar ocasionando a judicialização da matéria pelo Defensor que teve seu pleito indeferido. O Conselheiro Vladimir destacou que o deferimento pode gerar uma desconfiança ao Conselho acerca da condução dos processos. O Presidente do Conselho afirmou que mantém seu voto, e que não acredita no engessamento das decisões do Conselho, argumentando que cada caso é um caso, cada um com suas especificidades. O Conselheiro Adriano Souto entendeu que a situação fática que gerou o indeferimento da outra vez, não mudou, em que pese o Parecer do Relator, e que também não visualiza segurança jurídica, conveniência e oportunidade. Pontuou ainda que o deferimento do pedido da Interessada fere também o princípio da isonomia, uma vez que a referida Defensora já se afastou para mestrado uma vez, e que outros Defensores Públicos nunca usufruíram da licença. A Conselheira Kátia Gomes acompanhou o voto do Relator, afirmando que se sente muito orgulhosa em ter uma colega Defensora cursando Doutorado e uma vez que há riscos da interessada ser jubilada do curso. Frisou ainda que se estivesse presente na reunião na qual foi julgado o pedido do Dr. Carlos Eduardo, também teria votado pelo deferimento da licença. O Conselheiro José Roberto falou que quando houve o aumento de vagas na Entrância Especial, este foi feito com base em um estudo que afirmou estar errado. Pontuou que se preocupa com a posição de votar de um modo, apenas para seguir a posição majoritária. A Conselheira Léa Cristina afirmou que é preocupante que a chefia imediata tenha liberado a interessada para se afastar, tendo em vista a situação da Defensoria, e que aquela foi irresponsável ao dizer que a interessada não é indispensável. A Conselheira Léa votou pelo deferimento da licença, mas ressaltou que se preocupa com a posição da chefia imediata. O Corregedor Geral mencionou que o chefe imediato da interessada, o Diretor Metropolitano, manda ofícios à Corregedoria Geral todos os dias, argumentando que não há possibilidade de atendimento por falta de Defensor. O Representante da ADPEP falou que a existência de dois pesos e duas medidas preocupa a Associação. O Presidente do Conselho apontou que a falta de Defensores é mais preocupante no interior. O Conselheiro Adriano destacou que, caso deferido o pedido da interessada, abrir-se-á novo precedente na matéria.  O Presidente do Conselho reiterou seu posicionamento acerca da impossibilidade de engessamento das matérias, e que ele mesmo possui interesse em prestar curso de mestrado e doutorado. O Conselheiro Hélio Paulo afirmou que, a questão da mudança de entendimento do Conselho deve ser mitigado no sentido de que pelo menos 3 Conselheiros presentes nesta Sessão não estavam presentes na Sessão que indeferiu o pleito do Dr. Carlos Eduardo. O Conselheiro Vladimir afirmou que, na primeira sessão da atual composição, houve perda do objeto em determinada matéria, por segurança jurídica, uma vez que a composição anterior já havia debatido e decidido acerca do assunto. A Conselheira Léa Cristina destacou que, a maior diferença entre os dois casos é que, em um, a chefia imediata concordou com o afastamento, e no outro, a chefia discordou. Afirmou que a responsabilidade é do chefe que diz sim ou não, e que o mesmo sabe se haverá possibilidade de continuar o trabalho normalmente sem aquele Defensor ou se haverá prejuízo para as atividades do Núcleo. O Conselheiro Adriano sugeriu então que o convencimento do Conselho se baseasse no deferimento ou não pela chefia imediata. Por sua vez, o Presidente do Conselho reiterou que é contra esse engessamento das decisões. A Conselheira Léa Cristina afirmou que essa condição seria apenas um dos requisitos. 
Finalizadas as discussões, o Presidente colocou o processo para votação, que se deu da seguinte forma: Conselheiro Hélio Paulo – favorável ao deferimento; Conselheira Kátia Gomes – favorável ao deferimento; Conselheiro Adriano Souto – contra o deferimento; Conselheiro Vladimir Koenig – contra o deferimento; Conselheiro José Roberto – favorável ao deferimento; Conselheira Léa Cristina – favorável ao deferimento; Conselheiro Antônio Carlos de Andrade Monteiro, Corregedor Geral – contra o deferimento; Conselheiro Luís Carlos de Aguiar Portela, Defensor Público Geral – favorável ao deferimento. Assim, o pedido da Interessada foi aprovado por maioria de votos.
4) PROCESSO Nº 228/2013
ASSUNTO: Solicitação de aprovação de Orientações separadas por matéria, para dar exclusividade às relativas à área da Infância e Juventude.

PROPONENTE: DP ALIRA MENEZES, TÂNIA BANDEIRA E NÁDIA BENTES

RELATOR: EX-CONS. THAÍS VILHENA (SUBSTITUTO CONS. HÉLIO PAULO FURTADO).

O Presidente do Conselho concedeu a palavra ao Relator do processo, Conselheiro Hélio Paulo, que procedeu à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“Trata-se de proposta de pedido de retificação da Resolução nº 113, de 25 de Março de 2013, visando à aprovação de orientações separadas por matéria, bem como de retificação de notícia veiculada na página eletrônica da Defensoria Pública.

Inicialmente, cabe informar que o presente feito fora deflagrado a partir de petição protocolada pelas Defensoras Públicas Dra. Alira Cristina de Menezes Pereira e Dra. Tânia do Socorro Bandeira de Souza, sendo que coube a relatoria a Exmª., Conselheira Thaís Vilhena.

Ocorre que em virtude do término do mandato da Dra. Taís Vilhena, fora redistribuído o processo a este Conselheiro. 

É de se destacar, ainda em se preliminar que a deliberação sobre o presente pedido encontra-se dentro âmbito de atuação e competência deste Conselheiro Superior, eis que figura como órgão de administração superior da instituição, tendo funções normativas, consultivas, de controle e deliberativas, incumbindo-lhe zelar pela observância dos princípios e funções institucionais, consonante dispõe o caput do art. 10, da Lei Estadual nº 054, de 7 de Fevereiro de 2006.

Outrossim, cabe a este Conselho Superior de ofício ou por provocação editar enunciado de caráter não vinculante, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma prevista no regimento interno. 

Vencidas tais etapas de plano informo que voto pelo acolhimento do pedido no tocante à separação das orientações para a área da infância e juventude, eis que o Direito Infanto-Juvenil como é cediço possui princípios e peculiaridades próprias. 

No caso, a Resolução nº 113/2013 - CSDP incorporou os 11 enunciados, até então previstos na Resolução nº 071/2011 - CSDP, e incluiu outros dois novos enunciados, que receberam a numeração de 12 e 13, sendo que estes enunciados tratam especificamente de matéria cível.  

Para, além disso, em seu art. 3° traz a expressa revogação da Resolução nº 071/2011 – CSDP.

A Resolução revogada dizia em seu preâmbulo que restava aprovada as orientações aos Defensores Públicos para atuação na área da infância e juventude.

Por sua vez, a resolução revogada em seu preâmbulo apenas faz referência à aprovação de orientações no âmbito da Defensoria pública do Estado do Pará (fl. 7), sendo que a notícia informa que as novas orientações dizem respeito à área cível e a infanto-juvenil. 

É notória a inclusão na mesma Resolução de enunciados que dizem respeito à matéria diversas, ou seja, houve a inclusão de enunciados da matéria cível e da infanto-juvenil na mesma Resolução, qual seja a de nº 113 de 2013.

Como é sabido, os enunciados não vinculantes aprovados pelo Conselho Superior deve ser, feito por matéria, a fim de melhor disciplinar as matérias para utilização dos defensores públicos com atuação em cada área específica.

A divisão por matérias não é novidade, conforme se observa na Defensoria Pública de São Paulo, que aprova seus enunciados por matéria e assuntos específicos, conforme se pode verificar no sitio eletrônico desta. 

A divisão temática dos enunciados traz inúmeras vantagens, porquanto os estudos e as consultas são facilitadas, na medida em que as matérias de atuação da Defensoria Pública ganham tratamento em separado.

Em razão disso, doravante, resta estabelecido que os enunciados referentes as áreas jurídicas devem ter tratamento diferenciado, devendo serem disciplicinadas por matérias a fim de facilitar o acesso as pesquisas, assim como para a valorização dos profissionais atuantes em áreas específicas. 

Nesse passo, voto no sentido de acolhimento do pedido, consistente na separação dos enunciados por matérias, devendo a Resolução CSDP nº 113/2013 passar a prever apenas os enunciados de nº 12 e 13, sendo renumerados para 1º e 2º, bem assim a modificação do preâmbulo, a fim de constar que trata-se de resolução que disciplina enunciados na área cível e, por fim, a revogação do seu art. 3º, a fim de trazer de volta a vigência da Resolução nº 071/2011.

É como voto.”
Em discussão, o Conselheiro Vladimir Koenig afirmou que, não se opõe à aprovação da Resolução e acompanhou o voto do Relator, apesar de entender que a separação das matérias pode dificultar o acesso, a busca pelas orientações, visto que o Defensor pode estar procurando uma orientação em um diploma, quando na verdade está presente em outro. O novo Conselheiro, Adriano Souto, explicou que concorda com a posição do Conselheiro Vladimir, visto que as orientações da área cível afetam também as da infância e juventude, entendendo, porém, que há vantagens na separação das orientações, relativamente à organização das mesmas. O Representante da ADPEP arguiu que, futuramente, quando houver uma grande quantidade de orientações, a separação facilitará a busca. Ficou acordado pelos Conselheiros que a separação se estenderia a todas as matérias. O Corregedor Geral apontou que existem vários pedidos pelas Defensoras proponentes, e perguntou se a questão da retificação da notícia, apontada no pedido das Requerentes, seria necessária. O Relator informou que se ateve somente ao pedido principal, ou seja, quanto à separação das orientações. O Corregedor Geral acompanhou o Relator. Em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade.
5) PROCESSO Nº 274/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de implementação de cotas raciais no Concurso para Defensor Público 

PROPONENTE: DEF. PÚB. FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

RELATOR: CONS. HÉLIO PAULO FURTADO

O Relator passou à leitura de seu voto da seguinte forma:
“Trata-se de proposta de resolução visando assegurar a reserva de vagas para a comunidade, negra em concursos públicos promovidos pela Defensoria Pública do Estado do Pará.

Inicialmente, importa mencionar que o presente feito fora deflagrado a partir de petição protocolada pelo Dr. Fernando Albuquerque de Oliveira, Defensor Público, tendo sido autuado na secretaria desse e. Conselho Superior em 10/11/2014. 

O procedimento foi a mim distribuído, às folhas sem numeração, em 18/11/2014. 

É o breve relato. 

Voto.

De início, adianto que concordo com a proposta de reserva de vagas para negros nos certames públicos promovidos pela Defensoria Pública, vez que se trata de ação afirmativa.

Esta política de inclusão, deve ser temporária, visto que se deve se concentrar esforços no sistema educacional para que os candidatos adquiram condições de concorrer as oportunidades do mercado de trabalho em pé de igualdade, momento em que se mostrará desnecessária a manutenção da mencionada ação afirmativa. 

Também, em relação ao tema de fundo, cabe consignar que o Conselho Nacional de Justiça aprovou no dia 09/06/2015, através da Resolução 203/2015, a criação de cotas de 20% para negros e pardos autodeclarados em concursos do Judiciário. 

A nova regra vale para cargos de servidores de todos os tribunais e para todos os concursos de magistratura, registra-se.

Não obstante concordar com o pleito, vez que os concursos para selecionar os candidatos não pode excluir os brasileiros que tiveram uma trajetória de vida de dificuldades, notadamente os negros, se faz necessário alguns esclarecimentos.

Pois bem.

Como se extrai do presente feito a proposta em questão visava a inclusão das cotas raciais no edital do VI Concurso público para o cargo de Defensor público Substituto do Pará. 

Referido concurso já se encontra em fase de conclusão, conforme amplamente divulgado na mídia nacional. 

Tal circunstância, ao meu sentir, inviabiliza a pretensão de alteração das regras do edital para inclusão das cotas raciais no concurso público ora em andamento. 

Assim, sob pena de afronta ao princípio da legalidade e da impessoalidade, especialmente no presente em que concluída a fase das provas orais e divulgadas as notas provisórias de todos os candidatos, indevida se mostra a modificação das regras editalícias visando a inclusão das cotas no certame em fase de finalização. 

Ainda que assim não fosse, deve se ter em mente que a implantação de imediato das mencionadas cotas acarretaria a judicialização do certame, inviabilizando, portanto, a imediata nomeação dos candidatos aprovados no certame, o que, por certo, em última análise, acarretaria prejuízo ao desempenho das funções da Defensoria Pública do Pará, que já sofre com a escassez de defensores públicos para atender a população paraense, mormente no interior do estado. 

Noutro quadrante, em que se pese a necessidade de implantação da ação afirmativa em questão, penso que no âmbito do Estado do Pará, além da reserva de vagas para negros e pardos autodeclarados, pode e deve ser incluída cotas para os índios e estudantes egressos de escolas e faculdades públicas, com a renda de até um salário mínimo e meio, dentre outros grupos sociais.

Nesse passo, no bojo do presente pleito, pugno pela promoção de audiências públicas, no âmbito desse e. Conselho, com participação de ONG’s voltadas para a defesa de políticas de inclusão educacional de negros, índios e outros grupos vulneráveis, bem como com a participação, sempre necessária, da sociedade paraense, para justamente discutir o assunto referente à implantação da reserva de vagas para além dos negros e pardos autodeclarados. 

É como voto”.
Em discussão, o Conselheiro Vladimir pontuou que antes do Parecer do Relator, o mesmo estava apto a aprovar a proposta para determinar que nos próximos concursos fosse implantada a política de cotas, e que em cada concurso, fosse analisada a questão do percentual das cotas, requisitos, etc. Acerca da audiência pública, o Conselheiro afirmou ser favorável, apesar de saber que não há tempo para a atual composição do Conselho acompanhar a audiência. O Presidente do Conselho propôs que as cotas se estendessem aos concursos para Servidor Público. A seguir, o Conselheiro José Roberto perguntou ao Relator se o mesmo havia feito uma proposta substitutiva. Este respondeu que entende ser necessária a realização de audiência pública, a fim de discutir a implantação de reserva de vagas para além dos negros e pardos. O Representante da ADPEP afirmou que as cotas sociais podem ser utilizadas no funcionalismo público, mas que devem se basear também na questão do limite de renda. Frisou que as audiências públicas são importantes para dar um espaço de contribuição democrática para que os vulneráveis opinem acerca do assunto. A Conselheira Léa Cristina suscitou que houve perda do objeto na referida matéria, visto que visava a inclusão no concurso público que já foi realizado, sugerindo que fosse feita nova proposta para os próximos concursos e para que abarque as demais hipóteses propostas pelo Relator. O Conselheiro Adriano Souto afirmou ser muito importante a inclusão de outros grupos vulneráveis e que nas audiências públicas já fossem debatidas e definidas as regras das cotas. O Relator informou que o atraso no julgamento do presente processo foi bom para o amadurecimento da matéria, visto que recentemente houve entendimento do STF acerca da possibilidade de regulamentação de cotas através de Resolução e não necessariamente de Lei. O Conselheiro Vladimir sugeriu que fosse aprovada a proposta da audiência pública e abrindo prazo até a próxima reunião para que os Conselheiros indicassem nomes para serem convidados para as audiências públicas, e que, após as indicações, fosse dado andamento, gradativamente, à proposta. A Conselheira Kátia Gomes interpelou se a Lei 12.990/14 ainda está vigente, e se essa regulamentação não feriria a própria Constituição Federal, Art. 3º, inciso IV, acerca da igualdade. O Relator afirmou que existe entendimento pacificado de que as cotas constituem ação afirmativa temporária. O Representante da ADPEP falou que o quadro atual da Defensoria Pública só possui dois Defensores negros. O Presidente do Conselho afirmou que o ideal é que as ações afirmativas fossem realmente temporárias. Sugeriu colocar para votação o encaminhamento para as audiências públicas. Dessa forma, em votação, foi aprovada à unanimidade a posição do Relator, acerca das audiências públicas, com a sugestão do Conselheiro Vladimir de que na próxima sessão os Conselheiros indiquem convidados e que na sessão seguinte seja dado andamento ao edital de convocação para audiência pública, com inclusão das cotas também aos concursos para servidores, com separação de editais para Defensor e Servidor, conforme observado pela Conselheira Léa Cristina. 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:37 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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